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Capítulo 7 

RETOMADA DO CRESCIMENTO 
ECON ô MICO E DIRETRIZES' DE 

POLfTICA AGRfCOLA 

7 . 1 - Introdução 

A retomada do crescimento econômico brasileiro requer uma 
política agrícola consistente com a consecução simultânea de três 
objetivos: I) expansão das exportações; 2) aumento da produção 
de biomassa para (ins energéticos; e 3) satisfatório abastecimento 
interno. Essa política agrícola deve ser consistente, também, com as 
políticas macroeconômicas de estabilização, o que implica a neces
sidade de optar por instrumentos de apoio à agricultura que sejam 
mais compatíveis coro as restrições das políticas fiscal e monetária. 

Essas restrições de cunho macroeconômico à ação da política 
agrícola - como, de resto, à ação de qualquer política setorial -
tornaram-se mais [ortes nos últimos anos. Isso é claramente demons
trado pela decisão do Governo de climinuir os subsídios à agricul
tura via crédito rural. É uma premissa fundamental deste capítulo, 
no entanto, conforme detalhado mais adiante, a necessidade de 
manter a taxa de subsídio do crédito rural pelo menos nos seus 
atuais (e relativamente baixos) níveis, condição sine qua non para 
que a expansão da oferta de fundos no sistema de crédito rural 
seja compatível com as referidas restrições macroeconômicas e com 
a consecução dos objetivos acima mencionados. 

Uma tal definição prévia revela, na verdade, uma mudança 
significativa na tendência da política econômica para a agricultura, 
conforme adotada até o início da década ele 80. Tem havido muita 
discussão quanto ao impacto dessa mudança sobre a produção agrí
cola. Concorda-se, geralmente, que deva haver uma forma de com
pensação à agricultw-a, sob pena de ficar comprometida a conse
cução dos objetivos inicialmente aludidos. 

A proposição dessas medidas compensatórias tem de basear-se 
numa compreensão do papel exato que o crédito rural subsidiado 
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vinha cumprindo enquanto instrumento de estímulo ao setor agrí
cola. Tendo isso em mente, apresenta-se, na Seção 7. 3 deste capítulo, 
uma extensa análise do papel do crédito rural subsidiado. Uma vez 
esclarecido, assim, que tipo de necessidades específicas, ligadas ao 
crescimento agrícola, vinham sendo satisfeitas pela política econô
mica, através do crédito rural subsidiado, torna-se mais fácil a pomar 
as medidas que, se adotadas, poderiam igualmente satisfazer essas 
necessidades. Esse é o objetivo da Seção 7 .4, em que as duas pro
postas básicas de: 1) estabilização de renda e 2) manuten
ção dos preços agrícolas em nível relativamente elevados são discu
tidas. Nessa discussão, destaque especial é dado à análise ela libe
ralização do comércio exterior de produtos agrícolas enquanto um 
instrumento ele estímulo compensatório ao setor. 

Este capítulo considera que a política agrícola deve instrumen
tar-se não apenas para uma atuação de carMer geral mas também 
para uma atuação de caráter específico sobre a oferta ele alimentos 
básicos. A razão disso é a própria experiência - de desempenho 
insatisfatório da oferta interna ele alimentos - da década de 70, 
que deve servir de alerta para a política econômica. 

Obviamente, o estudo dessa experiência deve servir de base 
para a formulação de uma política adequada. Esse é o objetivo ela 
Seção 7. 5. Após uma revisão das explicações correntes principais 
sobre o "problema da produção de alimentos", apresenta-se uma 
análise alternativa em que se enfatizam as peculiaridades do setor 
produtor de alimentos e, a partir disso, propõem-se as medidas 
necess{1rias de apoio. 

Antes de se passar a essas seções principais, contudo, a presen
ta-se, na seção a seguir, um diagnóstico sintético sobre a evolução 
recente do setor. 

Algumas considerações finais, na Seção 7. 6, encerram este 
capítulo. 

7 . 2 - Breve Histórico da Evolução Recente do 
Setor Agrícola 

7. 2. l - Modernização Tecnológica e seus Fatores

A agricultura brasileira passou por transformações rápidas nos
últimos 15 anos, elevando sua capacidade produtiva tanto au·avés 
da incorporação de novas terras como, ptincipalmente, por meio 
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de uma elevação nos seus níveis de produtividade, o que ficou 
conhecido com

0

0 o processo de modernização tecnológica da agri
cultura. 

Esse processo de modernização resultou de relações de troca 
favoráveis, ele um lado, e de um sistema especial de financiamento 
a juros subsidiados, de outro. Devido à melhoría na relação de 
trocas, a participação ela agricultura na renda interna, em cru
zeiros correntes, manteve-se sempre superior a 10% nos anos 70; 
porém, a preços ele 19í0, essa participação declinou de l O para 
7%. O crédito rural subsidiado, por sua vez - como será escla
recido na Seção 7. 3 -, serviu para reduzir o risco financeiro cios 
agricultores, através ele um amortecimento das conseqüênàas (que 
são financeiras por natureza) do risco de prejuízo na agricultura. 

Preços agrícolas mais satisfatórios - derivados de preços inter
nacionais favoràveis, de maior abertura comercial com o exterior e 
de política cambial realista -, combinados com risco financeiro 
reduzido, levaram a mudanças técnicas substanciais. A produção 
ao nível da fazenda aumentou de escala e tornou-se mais especia
lizada; o uso extensivo da terra, freqüentemente associado à parceria, 
deu lugar ao uso intensivo ela terra - ou seja, ao maior uso de 
recursos por unidade de área - e à maior utilização de trabalho 
assalariado. A maior produtividade ela terra, por sua vez, não 
poderia senão implicar uma elevação nos valores ele arrendamento 
ou aluguel da terra (a "renda ela terra"), que subiram significati
vamente entre o final dos anos 60 e meados dos 70. Os preços 
ele venda de terras, contudo, como se discute na Seção 7. 3, cres
ceram a uma taxa cerca de duas vezes superior à dos valores de 
arrendamemo. 

7. 2. 2 - Concentração na Agricultura, Proletarização

e f.xodo Rural 

Essas mudanças de natureza tecnológica foram acompanhadas 
ele transformações igualmente substanciais no volume e na com
posição da força de trabalho ocupada no setor agrícola. Houve uma 
nítida intensificação cio êxodo rural-urbano, causada por duas ordens 
ele fatores. O primeiro deles foi a atração exercida sobre os peque
nos agricultores de baixa renda pelas melhores alternativas de em
prego no meio urbano; essa atração foi tão mais forte porque o 
crescimento geral da economia foi acompanhado de uma margina
lização desses pequenos produtores no processo de moclernizaç.'io 
agrícola, como se ressalta na Seção 7. 5. O segundo fator responsável 
pelo êxodo rural foi n substituição da tradicional contratação de 
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mão-de-oura em L,ascs permane1nes, freqüentemente envolvendo 
toda a família e permitindo a residência da mão-de-obra nas pró
prias fazendas, por noYas formas de emprego de mão-de-obra em 
bases temporárias, ou seja, para tarefas especificas e apen;is em 
panes cio ano e sem vínculo empregatício. Essas novas relações de 
trabalho, ao implicarem um menor nível de renda anual para a 
força de u·abalho - sem falar na grande instabilidade do emprego 
- tornou o trabalho assalariado agrícola incompatível com as neces
sidades ele ganho ele renelc1 de chefes ele família ("trabalh:1clores
principais"), contribuindo, assim. para o êxodo rural.

Esse trabalho assalariado tem por.iria agrícola, conforme anali
sado em Rezende (1984a), tornou-se, nesse processo, um \·erdadeiro 
reduto de uma força de trabalho com 11111 perfü singular, ou seja. 
constituída por três categorias sociais: I) trabalhadores "secun
dários" - como mulheres, crianças e velhos - de familias urbanas. 
que complementam a renda dos u·abalhadores "principais", em
pregados em outras ocupações; 2) trabalhadores, inclusive "prin
cipais", <le famílias de pequenos produtores agrícolas, que fazem 
do assalariamento sazonal uma ocupação igualmente complementar: 
e 3) trabalhadores que, mesmo sendo "principais" em suas fa. 
mílias, são menos qualificados, e por isso Lêm de permanecer no 
trabalho assalariado agrícola temporário, freqüentemente com
binado com ocupações urbanas de baixa produtividade. Explica-se, 
assim, porque o setor agrícola, não obstante seu elevado dinamismo 
no período, e não obstante também o crescimento geral da econo
mia, passou a dislinguir-se fortemente dos demais scwres, em função 
do baixo nível de renda e demais indicadores sócio-econômicos da 
força de trabalho "volante" ou "bóia-fria", como ficaram conhe
cidos esses novos trabalhadores agrícolas. É que o setor agrícola, 
dadas as características inferiores do em prego assalariado tempo
rário, só foi capaz de atrair uma força de trabalho com aquele 
perfil. Considerando o baixo nível de qualificação dessa mão-de-obra. 
é possível, afinal de contas, que a generalização do trabalho assala
riado temporário tenha cobrado seu preço cm termos de restrição 
às possibilidades tecnológicas da agricullura, este sendo um inleres
sante lópico de pesquisa fuwra. 

7. 2. 3 - O Crescimento Inadequado da Oferta de
Alimentos 

Conforme as informações apresentadas em Barros e Craham 
(1978), a produção e a produtividade agrícola cresceram mais no 

subsetor de exportáveis do que no de produtos domésticos. Natu-
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ralmente, este fato pouco significa, a menos que se mostre também 
que tem havido escassez nos mercados de produtos domésticos, com 
pressões sobre os preços. Entretanto, esses autores argumentam que 
isso de fato aconteceu. Em particular, enfatizam uma estimativa <le 
elevação do "preço real na caloria" de 100%, entre 1971 a 1976. 
Essa estimativa, em que se incluem arroz, feijão, mandioca, batata 
e trigo, baseou-se na divisão do valor da produção dessas culturas, 
a preços de produtor, pela quantidade total de calorias implícitas 
nas quantidades produzidas. Essa elevação de preço seria consistente. 
segundo esses autores, com um decréscimo de 10 a 20% na ofert;i 
per capita de calorias provenientes desses produtos, no mesmo 
período. 

Ao mesmo tempo, Barros e Graham mostram que o "grau de 
abertura" da agricultura brasileira - isto é, a proporção exportada 
do total ela produção agrícola - aumentou de J O para 20% no 
período 1965/75. Para os exportáveis, essa proporção aumentou de 
30 para 50%, enquanto para os produtos domésticos oscilou entre 
O e 2%. O complemento exato desse "grau de abertura" cl{1 a dis
ponibilidade doméstica de produtos agrícolas; em termos per capita, 
o valor da disponibilidade total aumentou de 10% entre 1963 e
1970, de 12% entre 1963 e 1975, e somente de l ,7% entre 1970
e 1975. Ao desagregarem essa disponibilidade total, esses autores
acharam que, entre 1963 e 1970, a disponibilidade de produtos
domésticos aumentou 12,8%, enquanto a de exportáveis subiu
apenas 2%; entre 1970 e 1975, contudo, a disponibilidade prove
niente dos exportáveis aumentou de 20%, enquanto a dos bens
domésticos caiu quase ,j %·

Essa piora na disponibilidade doméstica de alimentos na dé
cada de 70 foi também objeto de análise de Homem de Melo 
(1983b), de onde foi tirado o Quadro 7 .1. Nas palavras desse 
autor, observa-se "uma profunda alteração [no desempenho ela agri
cultura brasileira]. Isto é, ele um desempenho relativamente equili
brado, enu·c produtos, quanto às taxas ele crescimento da produção 
interna nos anos 60, o País passou a uma situação, nos anos 70, 
de acentuada deterioração de sua produção de culturas alimentares 
de mercado interno e de nítida expansão de certas culturas de expor
tação, proce�so, sem dúvida, liderado pela soja no Centro-Sul cio 
Brasil'' [Homem de Melo (1983b: 17)]. 

Particularmente interessante, contudo, é a contribuição adicio
nal apresentada por Homem de Melo à análise ela disponibilidade 
de produtos alimentares. Indo além de Barros e Graham - que 
estimaram a disponibilidade doméstica simplesmente subtraindo ela 
produção total doméstica as exportações - Homem de Melo incluiu 
as importações de alimentos. O resultado é apresentado nos Quadros 
7. 2 e 7. 3 e é menos dramático que o sugerido por Barros e Graham,
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graças ao papel crescelllemente importante desempenhado pelo 
trigo - um produto importado. Pode-se ver que o trigo forneceu 
21 % das calorias totais e 25% das proteínas totais em 1979, en
quanto em 1967 essas percentagens eram apenas 12 e 14%, respec
tivamente. Esse aumento no consumo ele trigo certamente refletiu 
a grande queda nos preços domésticos de trigo (de quase 80% 
entre 1974 e 1980) [Fundação Getulio Vargas (1984:5)]. Segundo 
Homem de Melo (1983b:34), esse papel do trigo se deveu "à faci
lidade de compras no mercado internacional de trigo, em compa
ração com as dificuldades de se obter maior produção interna de 
diversos alimentos, a partir do final dos anos 60". 

Quadro 7 .1 

TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO AGR1COLA 
BRASILEIRA, 15 PRODUTOS - 1960/69, 1967/76 E 1970/79 

(Em %) 

Produtos 1900/69 1967/76 l970/79 

1 - Mercado Intemo 

A1roz 3,20 -2,47 -1,46"

Feijão 5,37 -1,93 -1,90
Mandioca 6,05 -1,86 -2,09
:Milho 4,74 3,55 ],?.',•

Bat.ata 4,34 1,34· 3,73
Cebola 3,87 4,77 9,27

2 - Mercado Externo 

Soja 16,3[ 35,03 22,47 
Laranja 6,01 12,73 12,57 
Cana-de-A,,kar 3.63 5.10 6,30 
Fumo 5,30 6,16 
Cacau �,55 3,73 
Café 7,1') --G,34• --1,54· 

Amendoim 5,80 -6,80 -12,06
Algodão -1,55" -1,99· -4,41

3 · Trigo 6,43 13,94 6,S!J

FONTE: Homem de Melo (1983b:17). 

NOTA: A let.re. a denota não significntivsmcnlc diferente de zero ao ntvel de 5%. 
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Quadro 7. 2 

BRASIL - DISPONIBILIDADE DOMÉSTICA DE AUMENTOS 
EM QUANTIDADES DE CALORIAS POR 

HABITANTE/DIA - 1967/79 

Anos Mercado 
Açúcar Trigo Prod1;u:,s Total Interno Animais 

1967 1 993 401 362 278 3 033 
1968 l 895 3i5 391 285 2 946 
1969 l 8:ll 354 403 284 2 872 
11170 1 871 433 399 282 2 986 
J!J71 1 807 417 412 274 2 969 
1972 1 971 360 312 2r,;3 2 906 
J!l73 1 7:29 401 533 247 2 910 
L9i4 1 662 434 r,:H 268 2 900 
1975 l 731 419 389 278 2 816 
1976 l 806 574 65() 297 3 328 
1977 1 761. Ml 446 327 3 075 
1978 1 033 4!J6 653 326 3 10:) 
1979 1 605 421 034 325 2 986 

FONTE: Ifomeru de '.\Ielo (1983b). 
NOTA: "i\.fercado interno" inclui: arroz, feijtlo, milho, mnndioca e batntn. "Produtos uni mais' 

inclui: cnrnr,, o\·os e Jc.,itc. 

Quadro 7 .3 

BRASIL DISPONIBILIDADE DOMÉSTICA DE ALIMENTOS 

Anos 

1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
197:J 
197:J 
L974 
1975 
1976 
1077 
1978 

1979 

FONTE: 

EM QUANTIDADES DE PROTEfNAS POR 
HABITANTE/DIA - 1967 /79 

Mercado Trigo Produtos 
Interno Animais 

47,& 11,5 18,1 
-H,O 12,-1 18,7 
41,6 12,8 18,8 
42,7 H,7 18,6 
44,4 13, 1 18,3 
46,7 9,9 17,6 
40,ti 17,0 16,l 
39,7 17,1 17,,í 
40,8 12.4 17,9 
41,2 20,7 L!l,3 
41,i 1-±,2 21,0 
3R,I 20,8 21,1 
37,6 20,8 21,1 

XOTA: 
ffomem de Melo (IOS3b). 

Vejo o r<>dKJ)Ô do Qundro i.2. 

Totnl 

77,4 
75,1 
73,2 
74,0 
7t>,7 
74,2 
73,H 
74,3 
71,l 
81,2 
70,9 
80,0 
79,4 
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Tudo isso, evidentemente, indica que, sob certas condições, 
surge um problema de produção de alimentos na agricultura brasi
leira. Quais são esses condicionantes e que medidas se devem tomar 
para prevenir esse problema? Na Seção 7 .5 são revistas as expli
cações oferecidas na literatura, após o que se propõe uma perspec
tiva adicional para análise e solução do problema. 

7 . 3 - Crédito Rural Subsidiado e 
Desenvolvimento Agrícola 

7. 3. 1 - A Justificativa da Política de Crédito Agrícola:
uma Reformulação Analítica 

As críticas dirigi.das à política de crédito rural subsidiado têm 
partido de três diferentes pontos ele vista. Em primeiro lugar, tem-se 
apontado para a virtual impossibilidade de financiar o subsídio 
creditício via transferências do orçamento fiscal para o orç-amento 
monetário, em função do próprio volume necessário de recursos, 
ciue então exerceriam pressões expansionistas sobre as Autoridades 
l\fonetárias. Em segundo lugar, têm-se colocado dúvidas quanto à 
efidtcia da política de crédito como instrumento de estímulo à 
expansão e modernização da agricultura. Finalmente, a política de 
crédito rural subsidiado teria sido em grande parte responsável 
pelos padrões concentrndores do desenvolvimento agrícola recente. 

O ceticismo reinante, especialmente em círculos acadêmicos, 
quanto à eficácia da política de crédito agrícola atinge o instru
mento em seu próprio cerne, e por isso merece uma atenção 
especial. • Será visto em seguida que esse ceticismo resulta, basica
mente, de uma crítica a uma justificativa particular da concessão 
do subsídio creditício e que essa crítica perde muito de sua força 
quando uma justificativa mais adequada é oferecida para a política 
de crédito. 

A justificativa que foi objeto da crítica é a seguinte. A taxa 
de retorno na agricultura, por uma série de razões, seria baixa; 
portanto, o setor necessitaria ser compensado com o fornecimento 
de capital financeiro a uma taxa de juro também baixa. O subsídio 

• Limitar-se-á, neste trabalho, a analisar essa questão da eficácia do
crédito rural. Para uma discussão esclarecedora e concisa a 1·espeito das demais 
críticas, ver Sayad (1984:101-110). 
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ao crédito rural conciliaria, em outras palavras, preços e/ou rendi
mentos físicos b,úxos na agricultura com expansão quantitativa e 
qualitativa do setor. 

Tomando essa justificativa por mira, não foi difícil à crítica 
apontar, então, um problema de eficácia da poUtica de crédito 
agrícola. Com efeito, se a taxa de retorno na agricultura é efeti
vamente tida como baixa pelos possíveis tomadores do crédito, em 
relação a uma ta,xa de retorno alternativa (no mercado financeiro, 
por exemplo), então esses tomadores terão um forte estímulo a 
tomar o crédito e aplicá-lo efetivamente fora da agricultura, mesmo 
sem burlar as normas do SNCR. • O subsídio ao crédito seria, assim, 
em grande parte inócuo, e sua implantação ou retirada pouco 
impacto teria sobre a produção ou os preços agTícolas. Segue-se 
também que, nessas condições, somente uma atuação direta sobre 
a taxa de retorno agrícola - via elevação do nível de preços e/ou 
aumento da produtividade - seria capaz de estimular o setor [ver 
Rezende (1982) para uma exposição dessa crítica e as referências 
mais importantes na literatura]. 

Contudo, na medida em que seja outra a justificativa admitida 
para uma política de crédito especial para a agricultura, deixa de 
ser tão simples colocar esse problema de ineficácia. Toda a questão 
se centra na real natureza do problema da taxa de retorno na agri
cultura. Afirmar que a taxa de retorno na agricultura é baixa só 
faz sentido se, ao mesmo tempo, se supõe que essa taxa é conhecida 
com certeza; ora, mas isso contraria a noção estabelecida, em Eco
nomia Agrícola, de que o principal problema da agricultura reside, 
precisamente, na cliticuldade de se prever, no momento do investi
mento, o nível dessa taxa. Trata-se, em suma, do velho problema 
da incerteza quanto à ta,xa de retorno, o que torna a agricultura 
um setor de elevado risco, ou seja, em que a taxa de retorno ex-post 
tanto pode ser muito alta quanto muito baixa. De acordo com a 
teoria econômica, deve-se esperar, portanto, que os ativos agrícolas 
(de curto, médio e longo prazos) ofereçam uma elevada (e não 
baixa) taxa média de retOrno (igual ao valor esperado da distri
buição de probabilidades), relativamente à cios demais ativos da 
economia, para compensar a presença de maior risco. 

Na hipótese de oconência de uma taxa muüo baixa (um 
grande prejuízo), os agricultores sofrerão uma perda de capital 
próprio e/ou não poderão fazer face às obrigações financeiras 
(amortizações e juros) e por isso terão de liquidar extemporanea

mente seus bens ou mesmo ir à falência. Procurando se precaver 
contra esse down-side rish, os agricultores restringem ("inter
namente") sua tomada de empréstimos, enquanto, por sua vez, 

•· Sistema Nacional de Crédito Rural. 
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também o sistema financeiro privado resu-inge ("externamente") 
os limites de crédito, eleva a taxa de juros, reduz os prazos, 011 
exige maiores garantias. 

Devido a esse down-side risk, a atividade agrícola passa então 
a caracterizar-se por uma série de precauções no uso de capital. 
Entre elas: 1) os agricultores tendem a operar com elevada rela
ção recursos próprios/recursos de terceiros, do que se segue que a 
renda agrícola obtida num ano agrícola passa a ser importante na 
determinação do nível de ati vida<le do ano agrícola seguinte; 
2) mantém-se relativamente reduzido o tamanho (em volume de
capital) dos estabelecimentos, e também o grau de especialização;
3) investe-se menos em itens como tratores (bens de capital que
implicam compromissos financeiros de prazo mais longo, e por isso
mais a1Tiscados), e mais cm itens como fertilizantes, de recuperação
a mais curto prazo; 4) tende-se a usar mais mão-de-obra, cujo
emprego (ao contrário de um compromisso financeiro decorrente
da compra ele um trator) pode soErer solução de continuidade
numa crise prolongada; 5) além disso, formas específicas de em
prego dessa mão-de-obra contribuem adicionalmente para satisfa
zer a restrição (interna e/ou externa) de capital e, portanto, a
minimização do risco: além do exemplo óbvio da parceria, cite-se
o caso da antiga empreitada na formação do cafezal, em que boa
pane do custo (ou seja, a renda da mão-de-obra, por ela mesma
produzida) não era arcada pelo fazendeiro.

Em sua essência, o Sistema Nacional ele Crédito Rural (SNCR), 
montado entre meados e o fim <la década de 60, consistiu em 
um relaxamento das restrições externas (ou seja, impostas pelo 
sistema financeiro privado) ao financiamento agrícola, elo que re
sultou uma maior disponibilidade de crédito a prazos e a taxas de 
juro especiais. Essas novas condições de financiamento - especial
mente à medida que se elevava a taxa de subsídio implícito -
reduziram drasticamente as possibilidades objetivas, e aquelas per
cebidas pelos agricultores, de ocorrência do down-side risk na agri
cultura, o que não poderia senão relaxar as restrições internas à 
acumulação de capital na agricultura, via crédito. 

O crédito subsidi.aclo consegue amortecer as conseqüências -
que são financeiras por natureza - do down-side risk na agricultura. 
Em outras palavras, flutuações adversas de preços e/ ou ele rendi
mentos físicos não são reduzidas. Mas, do ponto de vista do em
presário tomador de crédito, interessado na taxa de reton10 líquido 
(ou no lucro empresarial), esse amortecimemo das conseqüências 

dessas flutuações é tudo o que importa. 
Ao se aceitar a caracterização acima de que a taxa de retorno 

agrícola é em média elevada, por ser também muito variável, então 
uma política, como a do crédito rural subsidiado, que aumenta a 
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capacidade (financeira) de os agricultores fazerem face a situações 
adversas, tende a estimular fortemente a aplicação de capital na 
agriwlt·ura, já que será nesse setor que a taxa de retorno esperada 
será maior. A comparação típica, pürtanto, não é entre uma baixa 
taxa de retorno agrícola esperada e uma alternativa melhor fora da 
agTicultura; mas sim entre uma aplicação püuco arriscada, de 
retorno pequeno (como uma caderneta de püupança), e a aplicação 
na agricultura, que poderá render uma taxa de retorno muito alta, 
contanto que os agricultores se disponham a correr risco. Uma vez, 
contudo, que esse risco tenha perdido seus contornos dramáticos, 
o resultado deverá ser uma preferência pela aplicação de capital
na agricultura. Desfaz-se, assim, o ceticismo quanto à eficácia da
política de crédito rural.

7 _ 3. 2 - O Crédito Rural e a Redução do Risco na 
Agricultura: uma Possível Evidência Empírica 

Conforme já se apontou na Seção 7. 2, o processo de moder
nização agrícola foi acompanhado de uma elevação significativa dos 
valores de aluguel da terra (a "renda da terra") entre o final 
dos anos 60 e meados dos 70. Mais interessante para os pro
pósitos deste trabalho, contudo, é notar que os preços de venda 
de terras cresceram a uma taxa duas vezes superior à dos valores 
de arrendamento, fazendo com que as proporções renda ela terra/ 
preço ela terra caíssem à metade em todos os estados [ver a evid�n
cia apresentada em Rezende (1982)]. Corno se procura argumentar 
em seguida, esse crescimento mais rápido do preço ela terra tem 
que ver, muito provavelmente, com a redução do down-side risk 
na agricultura, propiciada pela política ele crédito rural subsidiado. 

Nesse sentido, deve-se notar, inicialmente, que a renda da terra, 
sendo um item residual da renda agrícola - com exceção do caso 
de um contrato de arrendamento fixo (em dinheiro ou em produto), 
e mesmo assim apenas pelo prazo do contrato -, é um retorno 
do tipo variável (como o lucro), e como tal sua capitalização, de 
que resulta o preço da terra, leva em conta obviamente sua varia
bilidade, ou seja, o risco desse retorno, Por outro lado, o valor 
da terra representa a parcela prepünderante do capital do agricultor, 
e normalmente é dada em garantia de empréstimos bancários; por 
isso, a au·atividade da terra corno ativo - especialmente a segurança 
da manutenção de riqueza na forma de terra (a terra como reserva 
de valor) - passa a depender estreitamente do grau de down-side 
risk na agricultura, que vai definir a possibilidade maior ou menor 
de perda total ou parcial do capital-terra. 
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À Juz dessas considerações, torna-se f{1cil entender o grande 
aumento no preço da terra (acompanhado de queda na relação 
renda/preço da terra), coincidindo com a expansão do SNCR -
particularmente, como veremos, com o aumento drástico na taxa 
de subsídio implícito no crédito rural, ::ipós 1973. A razão estaria 
no papel do crédito rural em reduzir o down-side risk na agricul
urra, e assim em tornar mais "segura" a terra como opção de inves
timento. Além disso, seria interessante pesquisar em que medida 
o SNCR se diferencia do sistema bancário convencional também no
que se refere à prática de exigir a dação formal da terra em
garantia dos empréstimos (hipoteca da terra). Afinal de contas,
o grande peso do Governo (Banco do Brasil) nesse sistema sugere
uma menor necessidade, 011 um maior relaxamento - por motivos
óbvios - dessa. prática. Se isso tiver sido verdade, o atrativo da
posse da terra teria aumentado enormemente, e o crédito rural
teria levado a uma aha no preço da terra - não porque, como usual
mente se supõe, a terra tivesse de servir de colateral dos emprés
timos, mas precisamente por ter deixado de cumprir esse papel.
A exigência de colateral num empréstimo, alieis, como concluem
Binswanger e Sillers (1983:15), "shifts a portion of the potencial
capital loss from the tender to the borrower", e por isso não é
interessante para o agricultor.

O Quadro 7 .'! mostrn a grande queda ocorrida na relação 
renda da terra/preço da terra após o biênio 1972/73. Pode-se ver 
que, após apresentar-se cm patamares relativamente elevados, até 
por volta de 1972 ou 1973, essa relação sofre uma queda abrupta 
no triênio 1973 /75, estacionando-se, de 1976 em diante, em valores 
praticamente constantes (ainda que desiguais) nos diferentes esta
dos. As únicas exceções são os casos de São Paulo, onde a queda 
parece ter sido contínua entre 1968 e 1973, quando então a relação 
torna-se constante, e Goiás, cm que à queda principal, ocorrida 
entre 1972 e I 974, sucedeu-se uma queda adicional, de dimensão 
secundária, entre 1978 e 1980 (provavelmente isso decorre de varia
bilidade amostral) . 

Esse quadro sugere, também, uma tendência de aumento nessa 
relação, a partir de 1982. Se se confirmar essa tendência, então a 
hipótese explicativa proposta nesse trabalho ganha um reforço subs
tancial, pois esse aumento seria consistente com as mudanças no 
SNCR iniciadas cm 1981 e 1982, e que consistiram cm: redução da 
taxa de subsídio, menores disponibilidades de crédito - particular
mente para investimento - e menor participação relativa do Banco 
do Brasil. 

Finalmente, dois outros aspectos desse quadro são também 
consistentes com a teoria sendo proposta da formação do preço da 
terra no Brasil. Em primeiro lugar, pode-se notar que em todos os 
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Quadro 7 .1 

PROPORÇÃO ENTRE OS VALORES DE ARRENDAMENTO E DE VENDA DE TERRAS 
- 1966/1983

(Em%) 

1\1inse Oc.rnia Esp!rito Snnto Ilio de Janeiro São Pnulo 

Anoe 
Terras de Tcrrll8 de Tcrr•e de Terrll8 de 'J'errao de Terr•• de TerrM do Terrl\s de 
Lavouras Paatageno Lavouras Ptu1tngen� Lavouras Pu8tnge.n!I l,t\vouras PaotngeM 

1966 

1067 21 li 

1068 20 10 J:J li 12 o 

1909 22 11 28 12 14 10 11 8 

1970 22 li 25 11 16 11 o o 

1971 20 12 27 12 16 14 li o 

1U72 20 J.I 35 14. 28 16 7 4 

1073 20 13 20 JO 20 12 r, 5 

1974 15 10 14 8 16 7 5 /í 

1975 12 o 15 o 12 6 4 5 

1970 11 8 14 6 10 6 4 4 

1077 10 o li o 9 6 4 1 

1078 11 8 12 o 10 4 5 •I 

1979 o s 11 6 o 4 4 4 

1980 10 7 13 6 10 õ ·1 4 

1981 10 o 14 5 11 6 5 4 

19S2 - Jun. 9,3 6,7 )3,8 7,1 0,9 7,8 3,8 

1082 - Dei. 0,7 7,6 11,9 0,3 o.o 0,0 6 3,0 

1983 - Jun. 11,l 8,0 18,9 0,1 8,4 0,3 1,1 

1983 - D01. 13,8 0,5 15,4 0,2 0,3 0,3 6 5,0 

(Continua) 
o, 



...... 
-) 

(ConLinuação) 

Parnná S:wln Cat.urinA Rio Grande do Sul Goiás 

Anos 
Terrns de Terrrut ele Terras de Terras de Terras de Terras do Terrn, de Terras de 
Lavouro.! Pastagens I,nvonrns Past.a,Rens Ln,'OUTM Paet.ogens Lnvourne Pa�tagens 

1066 
1967 13 l!i 17 11 

1968 17 22 10 10 
1969 16 ]O 17 10 12 4 35 10 

1970 18 20 21 8 13 5 35 12 

1971 19 24 22 o 1-1 -\ 36 15 

1072 15 H 20 10 13 5 30 19 

1973 H 12 24 11 10 4 23 13 

1074 11 6 1S 8 7 3 18 10 

107b o 8 18 7 o 3 18 9 

1076 8 o 14 o o 2 JO li 

!077 8 6 12 5 ,5 2 18 11 

197S 8 12 6 5 2 17 JO 

1970 " 12 li 5 2 13 10 

1980 7 4 12 ô 5 3 10 10 

1981 i o 12 f, o 2 10 10 

1982 - J,m. 7,:J (,,0 12,1 ô,5 5,2 1,8 11,!I 10,1 

1082 - Ocz. 7,2 4,5 13,2 7,0 1,8 1,9 13,0 o.o

1983 - Jun. 7,8 5,6 14,4 7,9 5,4 2,0 17,ó 13,1\ 

1983 - Dez. 8,9 5,0 !7,5 8,8 6,9 2,0 13,9 12,7 

FONTE: Dados blloicoo do Centro de Esludoe A�r!co!,s d3 �\iodac:lo Octulin VnruM e d:i Secretaria de Agriculturo do São Pnulo (JF,A). As percentagen• 
:.�cima, pun\ todos os Estndo� menos São Pa.uJo, são méd.ins e.implcs: dns propor<;õcs calculadas com os valores médios, obtidos para junho e dct-cmbro de 
en.da uno, de arrendamento e de venda. de tcrrae. [O �imbolo (._ .. )significa. ine:.c.i8t�ncin dtt iníorma,;fio ou tonrnnho_ insufj�iont,:e da :imostrn.) Para São Pau!o, 
para terras de lo,vournB, os valores de arrendamento 11llo rclat1Y08 a novembro, e os do venda do terras &io rela.t.1vos B Jnnruro (período 1968/74) e fevereiro 
(ap6s 1974,) do o.no seguinte; parn terrru, de pa!Jtfuwn!'I. 011; voJnre.ft de nrrcndnmcnt.o Aão. ntP 1979. de junho, e oR de vendn de terrns stto de janeiro (ató 1074), 
,set,embro (1976/78) e novembro (1979): a partir de 1980, o� ,·::iJOr<"� de nrrcnd:.imento e de vendns de terra., de pnt-it-�\gene são para junho e novembro de oadn. 
ano. 



estados. com a u111ca e:-.;ceção ele São Paulo (e de Goiás, em alguns 
,rnos), o quociente entre a renda e o preço da terra é bem menor 
para terras de pastagens do que para terras de lavouras. Isso é 
consistente com o reconhecido fato de que é menor o risco na pe
cuária do que na agricultura propriamente dita. Em segundo lugar, 
esse quociente, para os dois tipos de terra, é bem menor em São 
Paulo, Paraná e no Rio Grande do Sul. Isso é consistente com a 
maior destinação de crédito, pelo Governo, a esses estados, dado seu 
peso na oferta agrícol;i da maioria dos produtos. 

7. 4 - A Política Agrícola em Face da Diminuição
Recente do Subsídio Creditício 

7. 4. l - A Necessidade de Maior Estabilização de Renda

Pelas razões expostas anLeriormente, a política de crédito espe
cial para a agricultura, montada na segunda metade da década 
de 60, cumpriu um papel fundamental na expansão agrícola na 
década de 70, reforçando, através da redução do risco, o estímulo 
associado �1 melhoria na relação de trocas (aumento cios preços 
agrícolas vis-ti-vis os preços industriais), proveniente do exterior. 

Nos termos da análise anterior, deve-se esperar que as mudanças 
recentes no SNCR (redução da taxa de subsídio e aumento da par
ticipação relativa do sistema financeiro privado) tragam como resul
tado um aumento do risco associado à aplicação de capital na 
agricultura. Conseqüentemente, se essas mudanças não forem acom
panhadas ele medidas compensatórias, deve-se esperar que a agri
cultura passe a defrontar-se com maiores restrições ("internas" e 
"externas") de capital, o que tenderá a reverter total ou parcial
mente o ritmo ele modernização agrícola. 

Com o objetivo de evitar que isso aconteça, é necessário con
ceber uma atuação compensatória da política econômica. Nesse 
sentido, é possível apontar duas direções diferentes que, conquanto 
possam ser combinadas, devem ser analisadas separadamente. Em 
primeiro lugar, partindo-se do pressuposto teórico de que uma maior 
taxa média de retorno (no sentido anterior de valor esperado da 
distribuição de probabilidades da taxa de retorno) tende a induzir 
uma maior tomada de risco, a política econômica deveria promover 
uma elevação cio patamar (ou nível médio de long·o prazo) em 
torno do qual flutuam os preços agrícolas. Trata-se, em suma, de 

177 



uma elevação no patamar da relação de trocas Agriculrnra/Inclústria. 
-Em segundo lugar, o Governo poderia atuar mais consistentemente
no sentido de estabilização da renda agrícola, ou seja, no sentido
de reduzir o próprio grau de incerteza na agTicultura. Isso se daria,
por exemplo, au·avés da política de preços mínimos e do seguro
agrícola.

A elevação do patamar ele preços agrícolas, de óbvias implica
ções inílacionàrias, é um tipo de medida que, particularmente nas 
condições atuais da economia brasileira, tem uma implicação social 
grave. Por ouu·o lado, agricultura já se beneficiou, recentemente, 
de uma elevação significativa de preços agrícolas, graças à maxieles
valorização cambial de l 983. Com efeito, fazendo o índice da relação 
de trocas Agricultura/Indústria (definido como a razão entre os 
respectivos índices de preços de atacado) igual a 100 no primeiro 
trimestre de 1983, verifica-se que, após atingir um valor máximo de 
150 no segundo trimestre de 1984, esse índice permaneceu em um 
patamar estável (entre 130 e 140), a partir de junho de J 984. 
Em vista disso, não eleve ser necessária qualquer elevação adicional 
ele preços agrícolas, bastando que, através da manutenção ela atual 
política cambial e de paulatina liberalização do comércio exterior 
- na forma a ser discutida posteriormente -, mantenha-se o atual
patamar de preços agrícolas.

Não se deve esquecer, por outro lado, que a taxa de rP.torno 
na agricultura pode elevar-se sem aumento dos preços agrícolas, 
bastando para isso que ocorra uma redução dos preços elos fatores 
de produção. A este respeito, cabe à política industrial um papel 
de relevo. Com efeito, a expansão da agricultura deverá depender, 
crescentemente, de um suprimento adequado de insumos de origem 
industrial, refletindo uma mudança necessària no padrão de cres
cimento da agricultura [Dias (l 984)]. Isso se deve a novas áreas 
que ou se encontram muito distantes ou requerem, como é o caso 
do cerrado e ele alguns solos ela região amazônica, investimentos para 
que possam ser efetivamente exploradas. Isso implica a necessidade 
de se conferir prioridade à atuação governamental na área da polí
tica industrial, visando a garantir à agricultura preços de insumos 
cada vez mais próximos dos níveis internacionais. 

De qualquer modo, é possível, como se argumentou antes, que 
o problema da taxa de retorno agrícola seja mais de imprevisibili
dade do que de nível e que, portanto, a elevação do patamar ele
preços agrícolas, para ser relevante, tenha de ser muito grande, o
que a torna uma impossibilidade prática. Vale a pena notar, a
propósito, que esquemas de estabilização de renda (acompanhados,
nos países europeus e no Japão, de uma proteção à agricultura pela
via de preços mais elevados que no mercado internacional) consti-
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Luem a essência da política agrícola nos países desenvolvidos, as 
necessidades ele crédito da agricultura sendo atendidas basicamente 
com pequena margem ele subsídio. Na medida, portanto, em que 
a agriculturn brasileira - já beneficiada com elevação recente em 
seus preços - passe a contar com maior garantia de renda, deve 
tornar-se possível, também no nosso caso, redefinir o Sistema Na
cional de Crédito Rural, mantendo-se os atuais níveis, relativamente 
baixos, de taxa de subsídio, e garantindo-se uma disponibilidade 
adequada de fundos (inclusive atendendo aos maiores prazos ine
rentes ao financiamento agrícola) , o que, por sua vez, é viabilizado 
pela própria redução da taxa de subsídio. 

Atualmente, essa garantia de renda é o objetivo específico de 
dois instrumentos p1incipais de ação do Governo, quais sejam, a 
política de preços mínimos e de seguro de crédito agrícola - este 
último visando à cobertura do risco de flutuações adversas de rendi
mentos físicos. A política de preços mínimos conta, para as culturas 
de verão, corn os instrumentos previstos no âmbito <la Política de 
Garantia ele Preços Niínimos (PGPM) , executada pela Companhia 
ele Financiamento ela Produção e, para outras culturas (como o 
café e a cana-de-açúcar), com instrumentos específicos de intervenção. 

Uma revisão crítica desses instrumentos - facilitada pela exis
tência de uma razoàvel literatura sobre o assunto - poderá apontar 
as modificações necessárias para aprimorar a ação do Governo nessa 
área. Recomendações concretas nessa direção encontram-se em Dias 
e Barros (1983), por exemplo, e por isso não serão tratadas aqui. 
Uma conclusão básica já est{1, contudo, suücientemente clara para 
ser ressaltada. Trata-se de que a política de controle de preços e 
de abastecimento do mercado doméstico deve guardar coerência com 
essa política de estabilização de renda. Uma vez que os preços agrí
colas correntes se formam a partir de expectativas sobre o compor
tamento futuro dos mercados, a intervenção governamental visando 
ao controle da inflação, através de tabelamentos, liberação de esto
ques oficiais, ou ainda importações, pode ela mesma tornar-se um 
fator importante de risco de mercado, na medida em que, ao não 
se pautar por regras estáveis e pré-anunciadas, contribua para tornar 
menos previsível o comportamento futuro do mercado. Esse é um 
problema que se deve evitar, pois quanto mais arriscada for a esto
cagem de produtos agrícolas, maior tende a ser a diferença entre 
o preço recebido pelo produtor e o preço pago pelo consumidor
final. A atuação governamental deve, portanto, ser coordenada, de
maneira a minimizar a inconsistência ele políticas que têm objetivos
diferentes. Uma proposta nesse sentido foi apresentada em Dias e
Barros (1983), e consiste em uma conjugação de maior liberdade
comercial com estoques reguladores internos. Trata-se, sem dúvida,
de um interessante ponto ele partida, como se mostrará a seguir.
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7. 4. 2 - Preços Agrícolas e Liberalização do Comércio
Exterior de Produtos Agrícolas 

É cada vez mais freqüente a defesa de uma política liberal
ortodoxa de comércio internacional, com base nos seguintes argu
mentos. Admite-se, em primeiro lugar, que os preços internacionais 
tlos produtos agrícolas seriam relativamente estáveis, graças ;1 am
plitude do mercado mundial: as f!uLUações de oferta e demanda 
nos vários países seriam independemcs umas das outras e por isso 
tenderiam a se anular mutuamente. Admite-se ainda, em segundo 
lugar, que os preços :tgrícolas internos escariam abaixo da paridade 
internacional, devido a tabelamentos, contingenciamento de expor
tações, etc. A liberalização cio comércio exterior mataria então dois 
coelhos com urna só cajadada: melhoraria a relação de trocas da 
agricultura e aumentaria o grau de estabilidade de preços. 

Infelizmente, contudo, a realidade é bem mais complexa. 
Nota-se, em primeü-o lugar, que. a partir da década de 70, a 
forte instabilidade nas taxas de juro, nas taxas de câmbio e no 
crescimento industrial dos países desenvolvidos tem-se u-ansmitido 
aos preços internacionais das commoclities agrícolas; esses têm-se 
tornado mais instáveis também devido ao fato ele que o comércio 
internacional de produtos agrícolas vem- e tornando verdadeiro 
desaguadourn de políticas internas (de estabilização de renda e 
proteção à agriculwra) ele países desenvolvidos.• Uma liberalização 
total cio comércio exterior de produtos agrícolas, portanto, 11:ío con
tribuiria (antes pelo contrário) para amortecer o problema de risco 
na agricultura. 

A segunda premissa adotada pelos defensores da política liberal
ortodoxa de comércio internacional - de que a �ua adoção levaria 
a uma meilloria na relação de trocas da agTicultura - tem sido 
questionada seriamente. Assim, Homem de l\Ielo (1981 b), após fa1er 
uma revisão ela literatura pertinente, sugere que os produtos domés
ticos, por terem seu mercado fechado às transações internacionais 
- inclusive, p0rtanto, ;1s importações -, poderiam estar sendo, cm
princípio, protegidos, ou seja, estar tendo seus preços internos supe
riores aos preços internacionais convertidos cm cruzeiros. Segundo
estimativas apresentadas p0r esse autor, isso teria de fato ocorriuo
para alguns alimentos básicos; m.is note-se que, ao comparar os

• .Evidências dessa gra11<lc instal.,ilidadc encontram-se cm Dias e Lopes
(1983:11-16). Chu e ;'lforrbon (l!JS·l:94) concluír;un que" ... the price instability 
of non-oil primary commodity priccs from 1!172 to 1982 was more than t.hrec 
times grearcr than it "'as frorn 1957 to 19il, rcílcct.ing thc signiíicantly more 
unstahlc cconomic cnvirn11111cut - a.1 S<'Cll ilt thc behal'ior or industrial productiou, 
world i11fla1io11, exchangc rates, aud i11tcres1 ,ates - iu thc latcr period." 
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preços domésticos com os internacionais, Homem de Melo não 
adicionou os custos ele transportes do exterior até os centros de 
consumo no Brasil. Esse cuidado foi tomado por Dias e Lopes 
(1984b) que, limitando-se ao período 1979/83, concluíram que os 
preços domésticos tle milho, arroz e algodão têm estado acima <los 
preços FOB de exportação (estimados com base nos preços inter
nacionais vig·entes), ainda que abaixo dos preços CIF de importação. 
Mesmo não sendo, assim, "protegidos", esses produtos - como indi
cado pelas relações entre seus custos de produção e os preços FOB 
- têm baixa competitividade no mercado internacional, e por isso
não há razões para acreditar que uma liberalização cio comércio
exterior u·aga qualquer estímulo ele preços para eles. Não
será estranho encontrar que outros produtos agrícolas - como a
carne - tampouco são competitivos no mercado internacional;
portanto, outras razões - evidentemente ligadas a condições ecoló
gicas comparativas e/ou ao nível tecnológico -, muito mais pro
fundas cio que meras "barreiras de comércio", explicam a presença
ou não de um produto na pauta de exportações, e não será a mera
adoção ela "mão invisível" que mudará esse quadro.

Com base na expectativa de que, através da liberalização do 
comércio exterior, se consiga "produzir uma situ;ição de relações 
de troca muito mais favorável ao setor íagrícola] dentro do país ... " 
- o que, como vimos, é duvidoso, além de desnecessário, a esta
altura -, Dias e Barros (1983) e Dias e Lopes (1984a e J984b)
propõem uma liberdade comercial conjugada com um sistema de
intervenção governamental que limita as variações dos preços. O
princípio básico da proposta é de que apenas os "movimentos de
tendências mais duradouras" nos preços internacionais devem ser
transferidos para dentro do País, ou seja, deve-se evitar a interna
lização das variações transitórias de preços. J sso seria conseguido
através da determinação ele uma faixa de preços internacionais
(FOB de exportação e CJF de importação), supostamente repre

sentando essas "tendências mais duradouras" do mercado intern:i
cional, dentro ela qual poderiam Yariar os preços domésticos. A
amplitude cless;i faixa depende das características de oferta e de
manda domésticas, visando ao objetivo de estabilização ele renda
do produtor. Um siste.rna ele impostos e subsídios vari.í.veis, apli
cados sobre o preço internacional corrente (FOB no caso de um
produto exportável; CJF no caso de um produto de importação),
garante que as flutuações nos preços domésticos não ultrapassarão
os limites inferiores e superiores da faixa. Desta maneira, os autores
esperam que a implementação desse esquema produza um duplo
estímulo à agricultura: melhore a relação ele trocas e gere maior
estabilidade de renda. Essa estabiliz:ição através cio comércio inter-
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nacional deverá ser, segundo expectativa dos autores - apoiada em 
simulações apresentadas em Dias e Lopes (1984b) -, mais barata 
do que programas alternativos que o governo tem utilizado. 

Ao comentar essa proposta, Brandão (1948:5-6) nota que a 
delimitação de uma faixa de variação de preços "embute" um seguro 
contra o risco ele flutuação adversa de preços, e por isso é uma 
forma de suprir "uma das grandes lacunas no nosso sistema eco
nômico", qual seja, a "inexistência de instituições que facilitem aos 
produtores lidarem com os riscos''. Uma alternativa ao estabeleci
mento dessa faixa seria portamo o governo promover a criação de 
um sistema ele seguro de preço, cuja concepção seria muito simples: 
"Estabelece-se um preço . . . A partir dele, o governo vende um 
seguro ao produtor em que garante um preço algo inferior ... 
ao preço base. A quantidade se&rurada é decidida inteiramente pelo 
produtor. Nos anos ele cotação baixa será pago ao beneficiário o 
montante correspondente à diferença nas cotações multiplicada pela 
quantidade estabelecida no contrato". As vantagens deste sistema 
alternativo - além da possibilidade de o produtor beneficiar-se de 
preços transitoriamente elevados -, segundo Brandão, são as se
guintes: l) a participação é inteiramente voluntária; 2) o sistema 
poderia ser autofinanciado; e 3) seria menor o grau ele interven
ção governamental nos fluxos de comércio internacional. 

Discussões adicionais envolvendo essas e outras propostas alter
nativas são evidentemente necessárias, a fim de se poder definir 
melhor as novas bases da política agrícola em um ambiente de risco 
financeiro acrescido, devido à diminuição do subsídio ao crédito 
rural. 

7. 5 - O Problema Específico da Produção de
Alimentos Básicos 

7. 5. 1 - Setor Externo e Oferta de Alimentos

As análises mais aceitas sobre o crescimento inadequado ela 
produção de alimentos na década de 70 concentram sua atenção 
nas condições econômicas básicas que determinaram a alocação de 
recursos, dentro da agricultura, entre as culturas de alimentos e 
de exportação. O problema da produção de alimentos, nestes termos, 
foi explicado como resultado de uma inferioridade competitiva dos 
produtos doméstico-alimentares vis-à-vis os produtos exportáveis. 
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Segundo a análise clássica de Barros e Graham (l 978), o fraco 
desempenho da produção de a.limentos refletiu, basicamente, a sua 
menor rentabilidade vis-à-vis a produção exportável, o que por sua 
vez decon-eu ele duas circunstâncias principais. A primeira se rela
cionou à "agressiva política ele promoção de exportações" e às 
"boas condições ele comércio internacional prevalecentes enu·e 1968 
e 1973", estímulo este "perdido em J974 e 1975, quando os preços 
de produtos primários se reduzem, mas recuperado em 1976 e 1977, 
no chamado mini-commodity boom" (pp. 703-704). A segunda foi 
a própria inadequação da política agrícola, que teria discriminado 
contra os produtos de mercado interno, impedindo que, através de 
ajustamentos compensatórios em seus preços e de melhorias tecno
lógicas, eles pudessem competir com os exportáveis pelos recursos 
produtivos: 

"Dadas essas condições, é fácil emão perceber por que o 
setor de produtos domésticos ficou em posição difícil nos últimos 
anos: os aumentos de preço no mercado internacional e as ele
vações ele produtividade que se seguiram estimulam um cres
cimento da produção .... Com maiores preços e maior apuro 
técnico, o setor exportador pode remunerar mais os fatores 
que utiliza e ampliar efetivamente a produção. 

Entretanto, o mesmo não se dá com o setor doméstico, 
onde a ausência de progresso técnico e os controles de preços 
impedem que os produtores de alimentos acompanhem o setor 
exportador. Então, maiores preços de fatores (determinados 
pela expansão da demanda do setor exportável) só são com
patíveis com uma redução na oferta de alimentos" [Ban-os e 
Graham (1978: 718-719)]. 

Homem ele Melo ( l983b) enfatizou também que resultados de 
pesquisa agronômica beneficiaram mais os produtos exportáveis do 
que os produtos domésticos. Além disso, e na mesma linha de Barros 
e Graham, os produtos domésticos não contaram com uma política 
agrícola especial, que era necessária em função cio maior grau de 
risco no subsetor doméstico. Esse maior grau de risco se explicaria 
principalmente pelo fato de os preços dos produtos domésticos se 
determinarem em mercados fechados às transações internacionais , 
e por isso flutuarem mais em resposta às flutuações da oferta. Em 
contraste, os preços dos exportáveis, pelas razões apresentadas - e 
criticadas - na seção anterior, seriam mais estàvcis [Homem de Melo 
(1978, 1979 e 1981a)]. Evidência empírica apresentada em Homem 

de Melo (1979:833-842) é consistente com essa hipótese de maior 
instabilidade de preços (e também de rendimentos físicos) no sub-
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setor doméstico. Uma vez que variações nos preços e nos rendimentos 
físicos, numa economia fechada, tendem a ser de sinais opostos 
(no agregado pelo menos), não é suficiente medir a instabilidade 

de preços e ele rendimentos, separadamente, e daí inferir conclusões 
sobre a instabilidade de renda (ou da taxa de retorno). Tendo isso 
em mente, Homem ele Melo (1983a) procedeu a novas análises, 
tendo encontrado que também a instabilidade de renda é maior 
no subsetor doméstico. 

7 . 5. 2 - Evidências Adicionais de Maior Risco na 
Produção Alimentar 

Conforme argumenta Johnson (1976), quanto mais aniscada for 
uma atividade agrícola e quanto mais avesso ao risco for o agricultor, 
menor deverá ser a escala dessa atividade e o grau em que o agri
cultor se especializa nela. Portanto, informações quanto a esses 
aspectos da produção agrícola podem contribuir, adicionalmente, 
para verificação empírica dos gTaus de risco que efetivam.eme incidem 
sobre as diferentes atividades agrícolas no Brasil. 

Para esse fim, e com base em informações do Censo Agropecuário 
de 1975, foi possível proceder à análise da distribuição do valor da 
produção de cada atividade por estabelecimentos agrupados segundo 
o valor da produção da atividade; os grupos de tamanho foram:
menos de 1 salário núnimo anual, l a 2, 2 a 9, 9 a 18, 18 a 37, 37 a
100 e mais de 100 salários mínimos anuais. Essa análise é sumariada
no Quadro 7 .5, a partir do qual se pode concluir, antes de mais
nada, que feijão e mandioca são claramente produzidos na base ele
pequenos cultivos: 76,6% do valor da produção de feijão e 68,3% do
de mandioca derivam ele planeias que produzem menos de 2 salários
mínimos anuais. Em segundo lugar, vêm milho e algodão arbóreo,
para cujo valor total <la produção os dois grupos inferiores de tama
nho contribuem com cerca <le 55%- Seguem-se, então: arroz, com
31,5%, mas com uma percentagem ligeiramente maior (33,8%) origi
nada nos dois grupos superiores de tamanho; fumo, com 29,4%, mas
sendo prcclominantemente (63,4%) uma cultura de tamanho médio:
laranja, com 28,7%, mas com uma percentagem ainda maior (34,1%)
produzida nos dois maiores grupos de tamanho; algodão herbáceo,
distribuído uniformemente por todos os grupos de tamanho; trigo
e soja, cujas distribuições ele valor da produção, muito similares,
são concentradas nos tamanhos médios e ·grandes; cacau e café, com
uma concentração ainda maior nos tamanhos superiores; e, final
mente, cana-de-açúcar - certamente uma grande lavoura.
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Se se voltar a alenção para o detalhamento regional dos dados, 
outras conclusões interessantes emergem. Com efeito: 1) as produções 
de feijão e mandioca são muito dispersas, e apresentam um alto 
grau de homogeneidade nas suas distribuições de tamanho - com 
a única exceção de São Paulo, um supridor marginal (somente 8% 
do valor da produção brasileira); 2) a produção de milho é também 
altamente dispersa, mas sua estrutura de tamanho é mais heterogênea 
- sendo notável o contraste entre, de um lado, São Paulo e Goiás
- que juntos respondem por quase um quarto do total - e o resto
do País; 3) a produção de arroz é muito mais concentrada regio
nalmente e mostra uma heterogeneidade realmente impressionante:
no Rio Grande cio Sul, o estado maior produtor (2G,8% do total),
a classe superior de tamanho responde por 62,5% cio total estadual;
4) a produção de fumo é concentrada nos dois estados mais ao sul,
onde sua estrutura de tamanho é a mesma; 5) a laranja, que é con
centrada em São Paulo (onde é produzida para fins de processamento
industrial atrelado à exportação), tende claramente, nesse estado, a
tomar a forma de grandes unidades; 6) a produção de algodão
herbáceo, também concentrada em S:10 Paulo e Param\, no Nor
deste é muüo similar ao algodão arbóreo ; 7) trigo e soja, concen
trados no Rio Grande do Sul e no Paraná, apresentam a mesma
estrutura; 8) café, também altamente concentrado regionalmente,
apresenta uma estrutura análoga; e, finalmente, 9) caua-dc-açúcar,
cuja estrutura de produção é praticamente a mesma nas principais
regiões produtoras.

É interessante notar que o maior grau de risco nas culturas 
alimentares básicas se ex pressa também numa característica técnica 
adicional dessas lavouras, qual seja, a de serem produzidas em 
consorciação com outras culturas (alimentares ou não). O Quadro 
7. 6 mostra a grande importância que essa estratégia assume nos
casos de [eijão, milho, mandioca e, em menor grau, arroz (curio
samente, também a soja se caracteriza por uma razoável consorciação
com oun·as lavouras, mas a razão deve certamente ser bem diferente).
Fssa consorciação de culturas significa, essencialmente, uma menor
alocação de recursos para cada atividade isolada, sendo assim o mesmo
fenômeno (de redução da escala) reportado antes, apenas visto
de outro ângulo. Essa menor alocação de recursos, para cada agricul
tor, nessas atividades tomadas isoladamente, deve certamente envolver
um pequeno uso de insumos industriais (mecânicos e químicos) e
de sementes melhoradas. A conseqüência adversa de tudo isso sobre
o nh·el ele produtividade dessas lavouras é óbvia, e somente uma
política que contribua para reduzir o grau de risco pode alterar
esse quadro.
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...... Quadro 7.5 

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO DE LAVOURAS ESPECffICAS POR GRUPOS DE 
VALOR DA PRODUÇÃO DESSAS LAVOURAS - 1975

(Em%) 

% sobre o Grupos de Tamanho. cm Snlárioe ?-·Hnimoe Anuaie 

Produtos e Regiõco Total do 
Bruil 

< 1 1 1- 2 2 1- O 9 1- 18 18 1- 37 37 1- 100 > 100

1 - A lqotlao arbóreo 100,0 59,2 16,4 n,1 7,6 t;,f s,o 1,5 

2 - Alqodao h<rbdceo 100,0 10,6 C,8 t6,8 15,6 11,6 18,S 17,9 

São Paulo -14,6 l,i 4,0 22,S 16,5 16,0 19,2 19,8

Pnrnná 26,5 4,0 S,3 42,3 16,S 10,4 8,8 S,8 

Goitls e Mato Groe•o 9,2 4,1 5,4 12,l 4,9 7,7 12,7 53,2 

Mi.nas Gerais 5,7 10,4 7,3 21,2 10,l 12,5 10,3 22,2 

Outros 15,0 50,3 13,3 20,2 0,3 2,4. 2,9 4,6

a - Arroz. 100,0 eo,11 10,9 W,I! 7,/ 7,4 11,n 22,R 

Rio Gronde do Sul 26,8 3,4 o.o 4,7 4,2 6,8 17,1 62,5 

Goiáo e Mato GroBSo 26,6 9,6 .ll,1 24,8 9,8 11,0 15,7 17,3 

Paraná 8,8 37,7 17,6 22,5 5,1 5,2 5,7 6,1 

Minoo Gerai, 8,7 25,0 13,8 31,9 12,1 8,5 6,1 2,6 

!\'[nraahão 0,0 {j0,3 20,5 16, 1 1,8 0,8 0,5 0,1 

São Paulo 8,3 17,3 14,5 32,8 ll,0 9,3 9,3 5,8 

Santa Cnturina 2,8 25,2 8,3 38,0 16,0 7,0 4,4 1,1 

Outros 8,9 45,6 18,1 25,6 4,0 2,7 2,2 1,8 

4 - Cacau 100,0 / ,7 f,O IS,7 IS,4 18,4 28,0 24,9 

5 - Café 100,0 $,/ S,5 16,7 14,a 11,0 19,1 27,7 

&,o Paulo e Pornná 82,0 0,7 1,6 15,2 ló,4 17,7 19,8 29,6 

Minne Geraio e Esp!rito Santo 15,1 6,4 6,2 23,3 12,5 13,8 17,2 20,7 

Outros 2,0 26,8 12,4 29,2 11,5 10,0 6,9 4,1 

O - Cana--de-açúear 100,0 S,12 J,7 6,9 4,0 6,7 12,9 ca,IJ

São Paulo 39,4 0,2 0,2 3,0 3,6 5,4 9,1 78,5 

Pcronmbuco e Alagoas 35,4 0,5 0,7 4,4 3,2 5,3 17,2 68,0 

ltio de J nneiro 7,5 2,5 3,2 12,9 7,2 7,1 11,3 52,8 

M.ina:, Gcraia 4,7 16,4 5,7 10,7 4,7 6,2 10,1 ·16,2 

Out.ros 13,0 14,9 6,6 13,1 5,4 6,7 12,0 40,0 

7 - Peijao •ni qrDo /00,0 61,0 /6,6 16,8 3,1 1,8 J ,1 0,/J 

Paraná 17,4 57,6 21,9 17,6 1,5 0,7 0,5 0,1 

�1.i11ns Gcrnie ]ó,!, 48,1 11,9 21,9 6,1 4,4 2,8 1,8 
,fi. .. " 10 i:t ,n 7 1.4 0,5 0,4 o



12:0 
-1.

·i::i
"•'' .,,10 ,.u 

0.7 74,0 10,4. 0.5 OA o 

Goiá3 ó,8 40,4 21,S 27.-l •.o 3.1 1, 1 1,0 
Outro• 30.0 73,5 13,2 11,0 1,2 0,6 0,4 0,2 

� · Fumo tm Jol/40 100,0 1/J,O 16,4 C/J,(J 4.11 1,/J 0.7 0,1 

Rio Grnndc !lo Sul 30,0 5.0 10,9 72,2 3,9 1,2 0,2 o 
Snnta Catn.rillf\ 36,2 0.2 13,.', 73,8 t,,P o.o 0.1 o 

Outros 24,8 34,6 19,5 35.2 5,2 2.7 2.4 o.o

H -- IAran,
♦

a 100,0 .U,l! c,r, 17,� D,9 9,9 11!,6 l!/,IJ 

São Pnulo 55.2 2,8 2cl 11,8 12, 1 12,0 18,3 37,0 
])araná, Santa Cat.'lrinu ,1 Rio GrJrndr 

do Sul 16,4 71,6 12.6 13.0 1,9 o.o 0,1 o 

Rio de Janeiro 10.7 9,4 8.0 30,1 16.0 10,9 13.7 5,9 
Minas Oernie o.o 17,0 13,3 20,8 6,1 4.,5 3.8 4,0 
Outroe 12,7 45,0 12,S 21,•l 7,1 õ,8 S,:l 2.it 

10 -· M andioco 100,0 47,7 fO.IJ f4,J 3,8 S,/J 1,0 0,6 

Rio Grande do Sul 18,1 37,2 26.0 32,6 3,6 1,3 0,3 o 

B�hia. 15.2 46,3 22,5 26,6 3.1 1,0 0.2 0,2 
Pernambuco 7,4. M,3 22,5 19,5 1.7 0,4 0,3 0,2 
Santa Cntnrinn 6,9 4.S,8 25,2 27.0 1,0 0,4 0,1 o 

MnrnnhAo 6,8 80.'1 8,9 4.3 0,2 0,l o o 

Outros 4.6,0 40,6 18,7 22,7 5,3 4,0 1,9 o.o 

li ·• Milho 100,0 /J6,0 19,0 f7.7 6,/J .f,9 .f,I t,I 

Pnrnná 20,0 31,0 24,2 32,7 6,9 3,3 2.2 o,n 

Rio Grande do Sul 1510 42,6 30,2 25,4 1,3 0,3 0,2 0,1. 
Sno Paulo 16,11 14.,0 11,2 28,0 l-1,6 13,0 12,0 6,8 
l\1inns Gcrni� .14,0 30,2 17,3 27,0 8,0 /i,4 3,7 1,0 
Snnta Catnrina 11,(i 20,l 21,0 50,0 3,4 1,2 0.3 0,1 
Goiá3 7,0 19.8 o.s 19.3 11.S 13,7 15,5 10,1 
Outro• 15,2 77,7 0.5 0,3 1,5 0,8 0,6 0,5 

1i -· Soio 100,0 6,6 7,0 11,/J Ili,! 1/J,7 ,o,o SO,/J 

Hio Grande do Sul 60,0 5,U 8,6 2-1,1 11,6 12,'1 17,7 10,-1 
Pnmoá 35,5 4,1 5,3 21,1 14,2 15,4 20.6 19,2 
$:lo Paulo 7,li 0,1 0,3 6,2 10,4 17,2 3-1,9 30,7 
Outros G,4 14,S 12,1 15,5 6,8 10,0 18,7 21,•1 

1:1 - Trigo 100,0 8,4 6,9 fS,8 IS,0 16,7 f0,0 10,4 

Rio Gronde do Sul 72,!i 8,7 5,'I 22,4 13,5 17,0 22.8 10,3 
Poraoá 23.� 6,0 7,6 29,2 16,7 15,õ 15,7 10,4 
Outros 4,3 16,2 4,4 18.4. 12,4 17,8 17,7 13,1 

-

00 _, FONTE: Ct1110 Aorop,cudrio d• 1976 ('J'nbulllçõe• E,,pcci11is). 



Quadrn 7 .6 

BRASIL - DISTRillUIÇÃO DA AREA CULTIVADA TOTAL 
DE LAVOURAS SELECIONADAS POR TIPOS 

DE CULTJVO - 1975 

(Em %) 

Área em 
Área Area cm Área em Culbivo 

Produtos Cultivo.da Cu!Livo Culbivo 1 ntcr<'alndo 
Total SimplCll Associado e l\fisto 

----

Algodiu> herbáceo 100 71 28 1 

AmeHdoim 100 80 14 ti 

.-\rroz 100 76 2'.l 2 

Bata tu-inglesa 100 90 9 1 

Canu-dc-açtknr 100 9\.1 

Feij!io 100 20 73 7 

Fumu 100 87 13 

.\la11dioca 100 GO 39 

�1ilho 100 ;j\l 56 õ 

Soja JOO 77 �2 

Tomntc 100 94 r) l 

Trigo lOO 100 

FONTE: Cn,10 .,tgrop,e.nvlr10 d� 1975. 

A conclusão que surge da montagem de codas essas peças é, 
portanto, de que existe um forte temor de aplicação de recursos 
na produção desses alimcmos básicos. Isso indica que o papel posi
tivo antes atribuído à política de crédito agrícola - qual seja, o 
de amonccer a� conseqüências do down-side rislt na agricultui-a -
não se estendeu aos alimentos básicos. Provavelmente, essa exclusão 
dos produtos alimentares básicos dos benefícios da política reíletiu 
uma falta de preocupação explícita - pelo menos até 1979 -
com essas atividades . .É até mesmo provável que a política de crédito 
agrícola tenha discriminado essas acividades, ou seja, que tenh;i 
privilegiado outras culturas - como o trigo, a soja, a cana-de-açúcar, 
o cacau, o arroz (em certas regiões), o café, a laranja, o fumo, etc. -
wdas elas com a caracLcrística comum de contribuírem posiLivamemc
para o bal:tnço de pagamentos.
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7. 5. 3 - Oferta de Alimentos e Pequena Produção
Agrícola 

Além dessa dimensão técnica, a diferenciação produtiva entre 
culturas alimentares básicas, de um lado, e produtos exportáveis, 
de outro, tem também uma dimensão social: os alimentos básicos 
são produzidos, em grande parte, por pequenos produtores agrícolas. 
Como se vedt, esse fato é de grande importância para a análise do 
"problema da produção de alimentos". 

Como mostra o Quadro 7. 7, há uma nítida diferenciaçào enlre 
feijão, mandioca e milho, de um lado, e as demais culwras - in
clusive o arroz -, quanto à importância relativa de estabelecimentos 
pequenos e grandes na produção total. Com efeito, 77% do valor 
da produção de feijão, cerca de 69% do de mandioca e 58% do de 
milho provêm dos estabelecimentos cujo valor da produção total 
não ultrapassa 9 sah'1rios mínimos anuais, percentagens que, para 
as demais culLuras, são de 40% (arroz) , 22% (soja) , 15,5% (café), 
14,5% (cacau), 11,3% (trigo) e 8,4% (cana). 

Com base nesse Quadro 7. 7, pode-se concluir que as culturas 
alimentares básicas são não apenas produzidas em pequena escala, 
mas também, em parcela preponderante, por pequenos agTicultores. 

Quadro 7. 7 

BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO DE 
LAVOURAS SELECIONADAS POR ESTABELECIMENTOS 

AGRUPADOS SEGUNDO O VALOR DA PRODUÇÃO TOTAL 
DOS ESTABELECIMENTOS - 1975 

l.1n·ouras 

Arroz 

Caem, 
Cafó 
Cnna-<ir.-açúcnr
Feijão 
1''fandioc:i 
Milhu 
Sojn 
Trigo 

Valor 
Totnl 

da 
Produç,lo 
(CrS mi-

!hões) 

li 785 
2 000 

12 908 
7 108 
-.l l!O 
5 560 

10 022 
li 417 
2 380 

(Em %) 

Grupo5 de Vnlor da Produção dos Estnbolccimentos, 
em Salários M!mmos Anuaio 

Menos de 2 n ú 

2 

9 n 18 18 n 37 37 o mnia 

15,5 24,4 9,9 9,3 40,9 
2,5 12,0 12,5 18,5 M,6 
1,6 12,0 14,9 17.3 52,4. 
1,9 6,5 4,6 5,8 81,2 

30,0 41,0 10,3 5,8 6,9 
31,6 37,6 12,S 6,7 11,-.l 
17,8 40,4. 16,1 0,5 16,3 
2.,0 20,0 1.5,5 14.3 4B,<I 
0,9 10,4 12.8 15,9 60,0 

FONTE: Tabulações especiais do Censo Agro�ecuário de 1075. 
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A fim de analisar essa peculiar estrutura de produção, parece 
razoável iniciar com a premissa de que os agricultores "capitalizados" 
- isto é, o grupo formado pelos agricultores capitalistas e os "pe
quenos produtores capitalizados" - devem exigir uma taxa média 
de retorno (igual à média da distribuição de probabilidades da taxa 
de retorno, uma vari.ível aleatória) maior na produção desses ali
mentos básicos do que na produção de exportáveis; essa premissa se 
segue da hipótese de que a produção de alimemos domésticos é 
mais arriscada. Esse requisito, por si só, é capaz de abrir um espaço 
para os pequenos produtores "subcapitalizados" (ou "de baixa 
renda", ou "pobres"), sendo suficiente que esses produtores se con
tentem com uma taxa média de retorno menor do que aquela 
(ditada pela rentabilidade na produção exportá\'el ou, mais geral

mente, no conjunto da economia) requerida pelos produtores capi
talizados. 

Resta, então, uma questão: por que deveriam esses pequenos 
agricultores contentar-se com uma taxa média de retorno menor 
do que o mínimo exigido pelos produtores capitalizados? A resposta 
está simplesmente no fato de que, devido a sua falta de capital - isto 
é, devido a sua situação "subcapitalizada" -, esses pequenos agri
cultores não têm a opção de enu·ar no setor exportável e assim 
obter a taxa de retorno maior. Afinal de contas, sendo "subcapi
talizados", seria uma contradição supor que sua atividade fosse re
gulada pela taxa ele retorno sobre o capital - cuja obtenção pn:ssu
põe, primeiro de tudo, a posse de capital. 

Tudo se torna mais claro quando se percebe que essa pequena 
produção de alimentos está, mais do que nada, intimamente co
nectada com o mercado de trabalho. É no contexto dessa relação 
específica que se torna possível explicar seu nível ele atividade, seu 
crnp mix, sua renda per cafJila, etc. Em especial, é nesse contexto 
q.u<; se torna possh·el explicar a possibilidade lógica de uma "baixa" 
taxa de retomo, segundo os padrões prevalecentes na economia, in
clusive na agriculLUra: é que o custo de oportunidade dessa forma 
de produção está dado, fundamentalmente, no mercado de tra.ballio,

não no mercado de capital, da economia. 
Por outro lado, várias caracterísúcas peculiares a essa forma 

de produção acabam tornando-a mais capaz de resistir ao risco 
associado à produção de alimentos. Podem-se citar: 1) uma maior 
flexibilidade quanto ao grau de autoconsumo, advinda do fato mesmo 
de ela produzir alimentos, de forma diversificada: o autoconsumo de 
alimentos aumenta ou diminui, e nesse processo a composição do 
consumo total se altera, em (unção dos preços relativos dos alimentos; 
2) uma menor dependência do capital de terceiros, inclusive de
bancos; parn conseguir isso, o "capital" é obtido através do trabalho
assalariado sazonal, que assim se torna de fundamental importância
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para a reprodução da própria pequena produção. O trabalho assa
lariado sazonal é também wna forma de diversificação da atividade 
de trabalho, o que contribui adicionalmente para reduzir o risco; e 
3) essa menor dependência financeira, por sua vez, permite que uma
diminuição temporária na renda agrícola (devido, por exemplo,
a frustrações de safra) signifique tão-somente uma diminuição tem
porária do nível de consumo da família.

Existe, portanto, um mecanismo complexo de predomínio da 
pequena produção no setor de alimentos básicos. Esse mecanismo 
que exprime as maiores possibilidades relativas da pequena produção 
nesse setor específico - dados a tecnologia disponível e o grau de 
risco desse setor -, materializa-se através da formação de uma taxa 
média de retorno que, quando se tem em conta o grau associado 
de risco, não é compatível com as exigências dos produtores capi
talizados. 

7. 5. 4 - Crescimento Econômico e Oferta de Alimentos

Básicos 

Segundo a análise anterior, conclui-se que a baixa rentabilidade 
da produção de alimentos não é fruto somente, ou principalmente, 
da ação do goven10, aLrav6 Lk talJdamentos, etc. Essa baixa renta
bilidade - julgada da ótica dos produtores capitalizados - expressa 
a maior competitividade da pequena produção nessas atividades. 

É possível conjecturai· que a década de 70 tenha presenciado 
um aumento da importância relativa ela pequena produção no 
setor doméstico-alimentar, decorrente do abandono desse setor por 
parte de agricultores crescentemente capitalizados, atraídos pela 
;maior rentabilidade relativa elos exportáveis. Nessa hipótese, a 
oferta de alimentos básicos, nesse período, ter-se-ia tornado ainda 
mais dependente das possibilidades efetivas da pequena produção 
"de baixa renda" na agricultura. Entretanto, a década de 70 
,caracterizou-se, ele um lado, por uma deterioração das possibilidades 
econômicas dos pequenos produtores na agricultura, e, de outro 
lado, por uma melhoria das alternativas de emprego dessa mão-de
obra nos mercados de trabalho urbanos e rurais. Nessas condições, 
não parece difícil compreender o surgimento, nesse período, de um 
problema de produção de alimentos. 

Em síntese, a explicação deste trabalho para esse problema é a 
seguinte. A retomada cio crescimento em 1968, além de ter trazido 
um forte aumento na demanda interna de alimentos, causou uma 
elevação dramática na renda alternativa de pequenos produtores 
agrícolas - ou seja, no custo de oportunidade da pequena produção 
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agrícola. 1a falta de progresso técnico na produção <le alimentos, 
o resultado dessa elevação no custo da mão-de-obra foi llllla tendência
à elevação do custo de produção, pressionando os preços. Essa ten
dência à elevação de preços não foi capaz, entretanto, de estimular a
produção de alimentos pelos agricult0res capitalitados. As razões
para isso são duas. Em primeiro lugar, porque manteve-se altamente
instável o retorno nessas atividades e porque se elevava a re:itabili
dade dos expon:lveis. Em segundo lugar, porque o custo de produção
de alimenLos, também para os agricultores capitalizados, sofreu fone
elevação. Com efeit0, vimos que os alimentos básico� - feijão, man
dioca, milho e, em menor grau, o arroz - quando são produzidm
por esses agricultores, o são em pequena escala, certamente com es
casso uso de outros fatores além de mão-de-obra e, naturalmente,
terra. Mas isso implica que a parcela relativa ao custo de mão-de-obra
no custo unitário total é muito maior nessas lavouras do que em
outras atividades agrícolas. Na medida em que não ocorreu aumento
de produtividade na produção de alimentos - não importa se por
falla de tecnologia ou por retorno insatisfatório -, a forte eleva
ção de salários rurais, ocorrida na primeira metade dos anos 70
fRezende (1984a) ], não poderia senão elevar mais os custos unitários
na produção de alimentos.

f: interessante fazer um contraste com a análi�e ames apresem.ida 
de fü,rros e Craham (1978). Esses autores atribuíram a tendência 
de elevação do custo de produção de alimentos .'t expansão da 
produção agrícola de exporL-\veis, que teria pre�sionado os preços 
dos fatores de produção na agricultura. Nesse tipo de análise, 
ig·nora-se o papel da competição de rernrsos (a mão-de-obra em 
particular) entre a agricultura e o meio urbano, privilegiando-se, no 
processo, a com petição de recursos, dentro da agricultura, entre 
produtos de mercado externo e de mercado interno. Na mesma 
linha, Bacha (1982: 100-101) atribuiu o crescimento satisfatório da 
oferta de alimentos, nas décadas de 50 e 60, ao "comporta
mento cíclico dos preços dos produtos de exportação. O período 
Kubitschek, nesse sentido, foi muito favorável porque os preços 
dos produtos de exportação (o preço do café, por exemplo) sofreram 
grande deterioração". Como mostrado cm Rezende (1984b), en
tretanto, a década de 60 - por motivos que incluem, com lugar 
de destaque, a fraca absorção de mão-de-obra no meio urbano -
presenciou uma grnndc expansão da pequena produção na agTicul
tura; o a·escimento satisfatório da oferta de alimentos, naquele 
período, deve portanto ser atribuído a essa circunstância mais pro
funda, e não ao comportamento dos preços de exportação. 

Se essa análise estiver correta, então deve-se esperar que o atual 
desemprego na economia, e bem assim o menor ritmo de absorção 
de mão-de-obra pelo meio urbano no próximo qüinqi.iênio, além 
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de u·alcrem um menor crescimento da demanda interna de alimentos, 
impliquem um menor êxodo rural, devido à queda da renda alLern:i
ti\'a de pequenos produtores e assalariados rnrais. Essa menor absor
ç,io de mão-ele-obra fora da agriculLura, implicando na verdade uma 
queda no custo de oportunidade de mão-de-obra agrícola, deverá, pe
las razões aludidas, beneficiar especialmente ,dguns produtos de mer
cado imerno (como vimos: feijão, mandioca e milho). Dessa forma, 
deverão conjugar-se duas forças atuando no mesmo sentido ele aliviar 
as pressões tle alta nos preços ele alimentos: aumento na oferta de 
fatores de produção (redução de custos) e menor crescimento da 
demanda. Esse maior potencial de crescimento da produção de ali
mentos signi(ica. naturalmente, também um maior potencial de 
expansão da produção exportável e da produção ele biomassa. 

É possível, contudo, que medidas desLinadas especificamente a 
apoiar o pequeno produtor - incluindo desde a comercialização até 
o próprio acesso à terra, via proprieclacle ou arrendamento - sejam
necess;irias para viabilizar esse maior potencial produtivo. Pesquisa
adicional poderá esclarecer melhor este ponto.

De qualquer maneira, medidas que promovam uma maior 
estabilização de renda na produção de alimentos são inclispens,1veis, 
no médio e longo praws, pois só assim esse setor perderá as caracte
rísticas atuais que o LOrnam incapa1. de competir, em [ases de acele
ração do crescimento er.onômir.o, pP.los rer11rsos da economia. A 
este respeito, vale notar que, ao contrário do que comumente se 
pensa, medidas de cunho estrutural que fortaleçam a base de 
recursos dos pequenos produtores não são suficientes para a ex
pansão da produção de alimentos. Se não se reduzir o risco nesse 
seLOr, o fortalecimemo desses pequenos produtores, ao permitir-lhes 
optar por atividades produtivas agrícolas mais atraentes, poderá, 
na verdade, levar a uma compressão maior ainda do setor de ali
menros b:'Lsic:os na agricultura. 

7. 6 - Considerações Finais

Segundo este documento, a retomada do crescimenLO econômico 
brasileiro pressupõe a implementação de uma política agrícola que 
permita iL agricultura uma transição tranqüila de um sistema de 
incentivos baseado em condições muito favorecidas de financiamento 
para um sistema ele incentivos baseado na própria lucratividade 
das atividades agrícolas. Note-se, entretanto, que isso não exclui -
muito pelo contr,írio - a manutenção de um sistema especial de 
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crédito agrícola, que viabilize a oferta adequada de fundos finan
ceiros à agricultura; isso, contudo, pressupõe um nível relativamente 
baixo de taxa de subsidio implícito do crédito rural. 

Dentro dessa estratégia geral de política econômica para a agri
cultura, pi-ioridade especial deve ser concedida aos produtos alimen
tares básicos, de maneira a garantir o crescimento de sua oferta 
em condições de produtividade crescente. Desta maneira, a agri
cultura poderia contribuir indiretamente para a melhoria dos padrões 
de vida da população, uma contribuição especialmente relevante 
numa fase que se inicia com deterioração geral dos níveis de bem
estar social. 

Nesse sentido, apontou-se que a política econômica, sem pre
juízo ela necessidade de promover a rentabilidade adequada da 
produção de alimentos, deveria apoiar, de várias maneiras, a manu
tenção e a ampliação da presença de pequenos produtores na agri
cultura - uma fonte par excel/ence da oferta de alimentos básicos 
-, consolidando uma provável tendência espontânea em curso 
atualmente. 

Se essas diretrizes gerais forem adotadas, pode-se seguramente 
ser otimista quanto ao potencial da agricultura de contribuir, simul
taneamente, para o equilíbrio do balanço de pagamentos e para a 
progressiva melhoria do abastecimento interno. 
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